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ACÓRDÃO Nº 580/TCU/2012 – DEMONSTRATIVO BIMESTRAL 

Demonstrativo Bimestral dos montantes aprovados e os valores de limitação de empenho e movimentação financeira – 2024                                                                                                                         

Bimestre Dotação (a) Contingenciamento (b) 
Limite para Empenho e Movimentação Financeira (a) - 

(b)  
Documento 

Jan/Fev 758.713.265,00 0,00 758.713.265,00 Ofício Circular SEI nº 37/2024/MPO, de 22 de março de 2024 

Mar/Abr 758.713.265,00 0,00 758.713.265,00 Ofício Circular SEI nº 86/2024/MPO, de 23 de maio de 2024 

Mai/Jun 758.713.265,00 -928,00 758.712.337,00 Ofício Circular s/nº/2024/MPO, de 25 de julho de 2024 

Jul/Ago 758.712.337,00 +928,00 758.713.265,00 
Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias – 4º Bimestre de 

2024 

Set/Out 758.565.601,00 (1) 0,00 758.565.601,00 Ofício Circular SEI nº 207/2024/MPO, de 22 de novembro de 2024. 

Nov/Dez     

OBS:  

O Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias referente ao quinto bimestre de 2024 não indicou a necessidade de limitação de empenho e movimentação 
financeira, para cumprimento do limite inferior da meta de resultado primário estabelecida na LDO-2024. Em relação ao limite individualizado estabelecido conforme art. 
3º, § 1º, inciso II da LC 200/2023, não houve a necessidade de limitação de gastos, visto que o limite das despesas primárias foi respeitado. 

(1) Conforme Portaria Conjunta nº 5, de 19 de setembro de 2024, foi aberto crédito suplementar no valor global de R$ 147.664,00 (cento e quarenta e sete mil seiscentos 
e sessenta e quatro reais), para fins de compensação de limite no exercício de 2024, para despesas primárias de que trata o art. 3º, II, da Lei Complementar n. 200, de 30 
de agosto de 2023, em favor do Supremo Tribunal Federal, tendo como órgão cedente a Justiça Militar da União. 

Brasília – DF, 26 de novembro de 2024. 


